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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 
Na região amazônica, o sistema de corte e queima é a principal forma de preparo do solo na agricultura 
familiar. Desta forma, objetivou-se avaliar os impactos ambientais causados pela agricultura familiar 
via desflorestamento e uso do fogo na implantação de sistemas de cultivos. O estudo foi realizado na 
comunidade Castanhandeua, no Município de Moju, Pará. Foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas com sete agricultores atendidos por um projeto de extensão do curso de agronomia do 
Instituto Federal do Pará, Campus Castanhal. Os dados foram analisados em planilhas do software 
Excel 2019 do pacote Office. Os resultados apontaram que até o momento ainda não houve a transição 
pra modelos de produção agrícola sustentáveis na comunidade Castanhandeua, devido a limitada 
assistência e a falta de conhecimento de técnico. As limitações financeiras e de mão de obra familiar 
dificultam a modernização e a expansão da agricultura familiar. A agricultura de corte e queima causa 
fortes impactos ao meio ambiente, porém, segundo os agricultores estes se justificam pelas melhorias 
na renda e na qualidade de vida das famílias. 
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INTRODUÇÃO 
 
Dentre as diversas formas de uso do solo na Amazônia, chama a 
atenção o modelo de agricultura praticado com desmatamentos e 
queimadas para limpeza de áreas de plantio, levando à degradação de 
extensas áreas de terra (Leite, Silva e Henrriques, 2011; Oliveira 
Filho et al., 2019). Essa técnica de uso do solo está relacionada a 
agricultura de subsistência, praticada por agricultores em pequena 
escala, por meio do corte e queima da floresta primária ou secundária 
para fins agrícolas (Freitas et al., 2013; Pequeno e Oliveira, 2015; 
Silva et al., 2019; Parente et al., 2020). Na área, se alterna períodos 
de cultivo e de pousio, neste último, quando a vegetação secundária 
se desenvolve por meio de rebrotas de tocos e raízes e da germinação 

 
 
 
do banco de sementes que sobrevivem ao corte e à queima, é 
novamente cortada e queimada, onde as cinzas atuam como 
fertilizante para o próximo ciclo de cultivo (Demeyer, Nkana, Verloo, 
2001; Kato et al., 2014; Gay-Des-Combes et al., 2017). O fogo tem 
sido usado tradicionalmente para limpeza da área e posterior preparo 
do solo, por ser um método barato e acessível, viabilizar o uso em 
áreas remotas e não demandar tecnologias avançadas, maquinários e 
implementos agrícolas de custos elevados para sua utilização 
(Copertino et al., 2019; Silva et al., 2019). A provável continuidade 
da utilização dessas técnicas de cultivo se deve à dificuldade de 
acesso a recursos que permitiriam a escolha por sistemas de produção 
mais sustentáveis, rentáveis e eficientes (Tang e Yap, 2020; Silva et 
al., 2021). As sucessivas práticas de corte e queima levam à perda da 
fertilidade, à degradação do solo e ao surgimento de ervas daninhas, 
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reduzindo a produtividade agrícola, o que consequentemente 
induzindo os agricultores a migrarem para novas áreas a fim de 
retomar a produtividade, uma vez que eles não dispõem de recursos 
financeiros para o restabelecimento da fertilidade do solo degradado 
(Marini, 2015; Rego e Kato, 2017; Silva et al., 2019; Tang e Yap, 
2020). A adoção deste modelo de agricultura ocasiona diversos 
problemas ambientais, sociais e econômicos como a emissão de gases 
de efeito estufa, que contribuem para o desequilíbrio climático, 
ameaçando a manutenção da vida no planeta (Tang e Yap, 2020; 
Aguiar, Carvalho e Guerreiro, 2021) e a degradação do solo causada 
pela agricultura migratória e a baixa produtividade, levando a 
ocorrência de ciclos de pobreza e o abandono das atividades agrícolas 
(Freitas et al., 2013; Celentano et al., 2017). No Nordeste Paraense, a 
cidade de Moju tem sofrido pressões decorrentes de suas atividades 
agrícolas, gerando altas taxas de desmatamento, incluindo-se na lista 
de municípios de atenção prioritária do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) (Pimenta et al., 2018). De acordo com o MMA (2016), os 
critérios para a inclusão dos municípios nesta pauta são: “Área total 
de floresta desmatada no município; área total de floresta desmatada 
nos últimos três anos; e, por fim, o aumento da taxa de desmatamento 
em pelo menos três, dos últimos cinco anos”. Mudar esse sistema de 
derruba e queima na Amazônia é um dos principais desafios para a 
agricultura brasileira, não somente pelos aspectos tecnológicos e 
econômicos, mas principalmente pela tradição milenar do uso dessa 
técnica que é repassada por gerações (Leonel, 2000; Sá et al., 2007; 
Pedroso Junior et al., 2008; Moura et al., 2021; Maldonado-Erazo et 
al., 2021). De acordo com Alves et al. (2020), tal prática está 
intrinsecamente enraizada na tradição regional desde a agricultura 
pré-colombiana e indígena, e segundo Batalha et al. (2005), a 
desinformação é parcialmente responsável pela ausência de 
tecnologias nas pequenas propriedades e pela não implementação de 
pequenas mudanças que possam favorecer melhorias e adequações 
nos sistemas de produção. Diante disso, o objetivo do trabalho foi 
avaliar os impactos ambientais causados pela agricultura familiar na 
Amazônia, mediante o desflorestamento e uso do fogo no preparo de 
área e implantação de sistemas de cultivos. 
 

MATERIAL E MÉTODO 
 
Local de estudo: O estudo foi realizado na comunidade 
Castanhadeua, no município de Moju, Estado do Pará Brasil. O 
município de Moju fica posicionado nas seguintes coordenadas 
geográficas: Latitude: 01° 53' 02" Sul, Longitude: 48° 46' 08" Oeste, 
localizado na mesorregião do nordeste paraense (Figura 1). 
 

 
 

Figura 1. Mapa de localização da comunidade Castanhadeua, 
Moju, Pará 

 
Caracterização do tipo de pesquisa: A metodologia utilizada nesta 
pesquisa foi o estudo de casos múltiplos, tendo com elemento central 
agricultores familiares pertencentes a comunidade de Castanhandeua, 
município de Moju, Pará. A metodologia de estudos de casos 
múltiplos consiste em uma técnica de pesquisa que visa analisar um 
mesmo fenômeno ou problema em diferentes contextos ou situações, 
por meio do estudo de vários casos individuais. Gil (2002) e Carneiro 
(2018) enfatizam que essa metodologia permite a coleta de dados 
detalhados e aprofundados sobre os casos estudados, possibilitando 

uma análise comparativa entre eles. Dessa forma, a metodologia de 
estudos de casos múltiplos é uma abordagem valiosa para explorar 
questões complexas em diversas áreas do conhecimento. A 
abordagem da problemática é do tipo qualitativa e quanto aos 
objetivos foram desenvolvidos de forma exploratória. De acordo com 
Martelli et al. (2020), a pesquisa exploratória é uma metodologia que 
permite encontrar a solução de problemas sobre temas ainda pouco 
estudados, sendo realizada de forma estruturada e organizada, 
facilitando a obtenção de informações, delimitando dados, elencando 
hipóteses, fixando objetivos e focando exatamente no tema da 
pesquisa. 
 
Coleta e análise de dados: Os dados utilizados na pesquisa foram 
obtidos a partir de visitas aos agricultores atendidos pelo projeto de 
extensão intitulado “Empreendimento Econômico Solidário como 
Estratégia de Formação Acadêmica e Fortalecimento de Cadeias 
Produtivas Locais” do Instituto Federal do Pará, campus castanhal, no 
ano de 2017. O objetivo do projeto foi promover a formação 
acadêmica de estudantes e fortalecer as cadeias produtivas locais por 
meio da implementação de empreendimentos econômicos solidários. 
No âmbito da pesquisa, foram aplicados questionários 
semiestruturados compostos por 30 questões abertas e fechadas sobre 
as temáticas: (I) técnicas de manejo na implantação de cultivos, (II) 
realização de queimadas, (III) avanço do desmatamento na 
propriedade, (IV) impacto do desmatamento sobre a biodiversidade e 
(V) efeito do desflorestamento sobre a renda familiar. O grupo de 
entrevistados foi composto por 7 agricultores familiares de um total 
de 12 agricultores atendidos pelo projeto de extensão universitária. Os 
dados obtidos foram sistematizados em planilhas e analisados no 
software Excel (2019), do pacote Office da Microsoft, para a geração 
de tabelas e gráficos com os resultados das entrevistas. 
 

RESULTADOS 
 
Analisando o processo de formação da composição da renda familiar 
dos agricultores da comunidade de Castanhandeua e do espectro 
trabalho, é possível indicar que as atividades agrícolas atuam como 
formas complementares do componente renda. Assim como outras 
comunidades do município, apenas uma pequena parcela dos 
habitantes depende da agricultura como fonte principal de renda. A 
receita da maioria dos moradores é impulsionada pelas atividades 
assalariadas oferecidas pelas empresas locais de produção de dendê e 
coco. Durante a pesquisa, que buscou investigar a atividade agrícola 
praticada na comunidade e seus impactos ambientais constatou-se, no 
quesito ocorrência da expansão da área agrícola, que nenhum dos 
entrevistados havia expandido suas áreas de produção durante o 
período do estudo. Entretanto, ao serem questionados sobre a intenção 
de expansão futura, 86% dos agricultores demonstraram interesse em 
abrir novas áreas e expandir a produção, além de incluir novas 
culturas além de incluir novas culturas nos sistemas de produção 
(Figura 2).  
 

 
 

Figura 2. Pretensão de expansão da área de produção dos 
agricultores de Castanhandeua 
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Em relação as técnicas de cultivo utilizadas, houve o predomínio do 
desmatamento para a limpeza da área, com 86% dos agricultores 
adotando o método da agricultura de corte e queima como principal 
forma de manejo (Figura 3A). Nas propriedades, o desmatamento 
mais significativo ocorreu para a implantação das atividades 
agrícolas. Cerca de 57% dos agricultores relataram que o 
desmatamento em suas propriedades ocorreu de forma controlada, 
enquanto 29% e 14% dos entrevistados afirmaram que o 
desmatamento aumentou ou aumentou muito, respectivamente, em 
decorrência das atividades agrícolas (Figura 3B).  
 
Além disso, na presente pesquisa foram coletadas informações acerca 
da presença de nascentes, rios e igarapés nas propriedades, tendo em 
vista que os impactos do desmatamento sobre as fontes de água são 
preocupantes na região amazônica e caracterizam crimes contra os 
recursos naturais de uso comum. Quanto a esse aspecto, todos os 
agricultores entrevistados afirmaram que possuem pelo menos um dos 
três recursos hídricos citados em suas propriedades. Para os 
agricultores, o desmatamento é muitas vezes justificado pela 
necessidade de gerar renda familiar, tendo em vista que impacta 
diretamente na qualidade de vida das famílias, principalmente em 
relação à situação econômica. De acordo com a pesquisa, 43% dos 
entrevistados afirmaram que o desmatamento gerado para a execução 
de atividades agrícolas causou impacto positivo na renda familiar. Por 
outro lado, para outros 43%, o desmatamento não teve nenhum 
impacto na renda familiar, afetando apenas o meio ambiente (Figura 
4A). Na avaliação dos agricultores sobre os impactos do 
desmatamento na biodiversidade da região, a maioria deles (72%) 
afirmou que houve uma piora na fauna, flora e outros recursos 
naturais como a água e o solo da região em detrimento do avanço do 
desmatamento. Por outro lado, apenas 14% dos entrevistados 
relataram uma melhora na biodiversidade, enquanto para outros 14% 
não houve mudança em relação a esse aspecto (Figura 4B). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DISCUSSÃO 
 
Diante dos impactos observados sobre a floresta e degradação do solo 
na região amazônica, é urgente a adoção de uma nova lógica para a 
produção agrícola no Brasil. Para os agricultores, que têm a intenção 
de expandir suas áreas de cultivo, a limitação financeira para novos 
investimentos e a falta de assistência técnica são obstáculos. Além 
disso, a mão-de-obra familiar disponível é insuficiente para trabalhar 
em novas áreas. Diante desse contexto, torna-se crucial repensar os 
modelos de produção agrícola para garantir a sustentabilidade 
ambiental e socioeconômica da região. Helfand, Moreira e Bresnyan 
(2015) destacam que a agricultura familiar apresenta uma 
rentabilidade limitada, podendo gerar uma renda insuficiente para a 
sustentabilidade da família, não ultrapassando um salário-mínimo. 
Segundo Buainain, Romeiro e Guanzirol (2003), McGuire (2015), 
Alencar et al. (2016) e Stabile et al. (2020), a maioria dos produtores 
familiares necessita de recursos financeiros e assistência técnica para 
viabilizar a produção de maneira mais eficaz, rentável e sustentável. 
A ausência desses recursos implica em sérias limitações ao 
funcionamento da propriedade agrícola familiar. De acordo com 
Souza Filho et al. (2011) e Silva, Felizmino e Oliveira (2015), 
diversos fatores têm influência direta na produção e acumulação dos 
bens produzidos na agricultura familiar, como por exemplo, o 
tamanho da propriedade e o grau de dependência da força de trabalho 
familiar. Nota-se que a agricultura de corte e queima ainda é muito 
presente na comunidade. Rebello e Homma (2005) e Sá et al. (2007) 
enfatizam que tal prática vem persistindo por diversos fatores como: a 
baixa fertilidade dos solos amazônicos, o elevado custo de 
fertilizantes e corretivos e a insuficiência de políticas adequadas de 
fomento e assistência técnica aos agricultores. Diversas pesquisas 
mencionam que a utilização do sistema de corte e queima na 
Amazônia brasileira está relacionado ao fato de tratar-se de uma 
região de clima tropical com solos ácidos e de baixa fertilidade, onde 

 
Figura 3. Uso de corte e queima para limpeza de áreas agrícolas (A) e avanço do desmatamento nas propriedades (B) 

 

 
 

Figura 4. Impacto do desmatamento na renda familiar (A) e impacto do desmatamento sobre a biodiversidade (B) 
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as cinzas funcionam como corretivo do solo (Padoch e Pinedo-
Vasquez, 2010; Steward et al., 2016; Gay-Des-Combes et al., 2017). 
Ainda a esse respeito, Silva e Rocha (2022) reiteram que além da falta 
de política agrícola, fatores socioeconômicos também contribuem 
para manutenção e intensificação da agricultura de corte e queima na 
Amazônia. Ziger (2013) e Azevedo et al. (2016), ressaltam que o 
acesso ao crédito rural e às políticas públicas agrícolas viabilizam o 
acesso a novas tecnologia e promovem melhorias na infraestrutura 
das propriedades rurais, além de estimular a permanência das famílias 
na agricultura, fortalecendo o processo de sucessão na agricultura 
familiar. Quanto ao aspecto da contribuição da agricultura familiar 
para avanço do desmatamento na Amazônia, Vieira et al. (2014) 
estudando assentamentos da reforma agrária no Sudeste paraense, 
observaram que a ocorrência do desmatamento está fortemente 
atrelada a atividade agropecuária, que tem como principal técnica 
para a produção de alimentos e geração de renda para suas famílias a 
agricultura de corte e queima. Na Amazônia a quantidade de famílias 
que depende dessa técnica de cultivo é de aproximadamente um 
milhão (Droulers, 2004; Fioravanti, 2008), fato que explica a grande 
participação da agricultura familiar no desmatamento no Brasil 
(Tremblay et al., 2015).  
 
Com relação ao impacto sobre os recursos naturais, os rios, igarapés 
ou nascentes presentes nas propriedades dos agricultores de 
Castanhandeua podem ser afetados pelo desmatamento realizados 
para fins agrícola, o que já é uma realidade constante e preocupante 
em diversas áreas da agricultura familiar na região amazônica. De 
acordo com Costa e Navegantes-Alves (2022) e Silva, Felizmino e 
Oliveira (2015), a retirada das matas ciliares são um problema para a 
manutenção dos recursos hídricos e por essa razão é urgente a 
necessidade de mudar a forma de produzir para evitar maiores danos 
ao meio ambiente colocando em risco a vida no planeta. Silva, 
Felizmino e Oliveira (2015, p.148-165) destacam a importância das 
matas ciliares na prevenção de impactos ambientais, como a erosão 
das margens dos rios. Para garantir a preservação dessas áreas, torna-
se necessário realizar um Zoneamento Econômico Ecológico das 
propriedades rurais, a fim de identificar e delimitar as áreas que 
podem ser utilizadas para a prática da agricultura e aquelas que 
precisam ser preservadas. Já Lucas, Oliveira e Pereira (2017) 
ressaltam a relevância da preservação das matas ciliares para a 
manutenção da biodiversidade e a sustentabilidade dos sistemas 
produtivos. Em seu estudo, intitulado "Importância das matas ciliares 
na conservação de recursos naturais", publicado na Revista Brasileira 
de Agricultura Sustentável, os autores destacam a necessidade de 
ações integradas que promovam a conciliação entre a produção 
agropecuária e a conservação ambiental. 
 
Os agricultores entrevistados consideram que o desmatamento de 
novas áreas para produzir se justifica como fonte complementar de 
renda, o que contribui para uma melhor qualidade de vida das 
famílias. De acordo com Grossi e Silva (2002) e Schneider (2003), a 
complementação da renda é um dos principais motivos que levam 
membros da mesma família a procurarem outras atividades além do 
trabalho formal. Assim, a agricultura pode atuar como uma fonte 
adicional de renda para essas famílias. Alguns agricultores afirmaram 
que o desmatamento pode trazer melhorias na biodiversidade, 
incluindo a fauna, flora e outros recursos naturais. No entanto, essa 
resposta pode estar relacionada ao nível de escolaridade desses 
agricultores, já que muitos deles se declararam analfabetos ou 
semianalfabetos. Isso pode ter dificultado a compreensão das questões 
levantadas, resultando em respostas incorretas ou imprecisas. De 
acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE 
(2017), 21% dos agricultores familiares brasileiros não sabem ler nem 
escrever, 15% nunca frequentaram a escola e 43% têm apenas o 
ensino fundamental. Essa falta de educação formal dificulta a 
compreensão da importância da preservação ambiental. É importante 
destacar que a preservação ambiental é fundamental para garantir a 
sustentabilidade e a qualidade de vida das famílias agricultoras. A 
maioria dos agricultores afirmou que houve uma redução da 
biodiversidade na região devido ao avanço do desmatamento, o que 
está de acordo com as conclusões de Haddad et al. (2015), Chaudhary 
e Mooers (2018), Gonçalves et al. (2018), Ferreira et al. (2019) e 

Branco et al. (2022) em seus estudos que analisaram o impacto do 
desmatamento sobre a perda da biodiversidade e suas consequências 
para o equilíbrio do ecossistema. 

 
CONCLUSION 
 
A dificuldade de acesso a recursos financeiros, assistência técnica 
adequada e mão-de-obra capacitada tem impedido a transição do 
modelo itinerante de produção para modelos mais sustentáveis e a 
expansão da produção agrícola familiar na comunidade de 
Castanhandeua. A falta de conhecimento técnico contribui para que 
os agricultores aumentem o desmatamento e as queimadas na região, 
o que consequentemente leva à perda da biodiversidade e degradação 
do solo. A agricultura itinerante, que é comumente praticada pela 
agricultura familiar na Amazônia, pode trazer benefícios financeiros 
aos produtores, mas os impactos negativos sobre a biodiversidade e os 
recursos naturais de uso comum são muito maiores. Portanto, é 
necessário repensar a forma de agricultura mais eficiente para a 
região, a fim de garantir a sustentabilidade e a preservação dos 
recursos naturais. 
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